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EXERCÍCIO DE REVISÃO E PRIORIZAÇÃO DE MANDATOS

Proposta dos Presidentes dos Grupos de Trabalho do Conselho Permanente (CP) e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

(Apresentado ao Conselho Permanente na sessão realizada em 1o de maio de 2013)

EXERCÍCIO DE REVISÃO E PRIORIZAÇÃO DE MANDATO
Proposta dos Presidentes dos Grupos de Trabalho do Conselho Permanente (CP) e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)
Apresentado à Presidência do Conselho Permanente em janeiro de 2012 e verbalmente aos Estados membros na sessão do Conselho Permanente de 1o de maio de 2013.

Os Presidentes dos Grupos de Trabalho (GTs) do CP e do CIDI encarregados de levar adiante o exercício de revisão e priorização de mandatos submetem à consideração do CP o presente documento proposta, em atendimento à solicitação do CP, de 19 de dezembro de 2012, de apresentar “durante o mês de janeiro de 2013, uma proposta de critérios a fim de se atender de maneira comum e coordenada a priorização dos mandatos, com vistas a reunir condições para a conclusão do exercício de priorização dos mandatos”, o mais tardar na segunda quinzena do mês de março de 2013.

I.
ANTECEDENTES


Em cumprimento ao acordado pelo CP no documento CP/doc.4687/12 rev. 3, “Visão Estratégica da OEA: Procedimento e calendário”, aprovado em 2 de maio de 2012, os GTs do CP e do CIDI, com o apoio das áreas correspondentes da Secretaria, desenvolveram nos últimos meses um trabalho técnico de revisão e depuração dos mandatos aprovados pela Assembleia Geral no período 2007-2012.


No mês de janeiro de 2013, os GTs da CAAP, da CSH e do CIDI concluíram o trabalho de revisão de mandatos; os GTs da CAJP e da CISC continuam empenhados nesse trabalho. A Comissão Geral, embora não tenha sido instalada, deverá realizar um exercício similar com os mandatos cujo acompanhamento sejam de sua responsabilidade.


Com base na análise técnica a que procederam os GTs na etapa de revisão, elaborou-se, como produto final, um inventário geral de mandatos vigentes, categorizados por tema, correspondendo a cada um dos pilares da Organização, e circunscritos ao período estabelecido pelo CP: 2007-2012.

A revisão concluída nos GTs acima mencionados mostra um resultado preliminar de 371 mandatos validados como vigentes, classificados em 38 temas, conforme se mostra no quadro anexo a este documento.

II.
PROPOSTA


Esta proposta leva em consideração que o que se busca no contexto atual do exercício de revisão e priorização de mandatos é proporcionar como elemento de trabalho um banco de informações vigentes que possibilitem ao CP levar adiante um diálogo político, de caráter estratégico e com visão de longo prazo, destinado a que os Estados membros definam com clareza os grandes temas hemisféricos sobre os quais deverão orientar-se prioritariamente os esforços e recursos da Organização nos próximos anos.

Do exposto e conforme se salientou, com base no trabalho e na análise técnica desenvolvidos em cada um dos GTs, propõe-se que o CP utilize o inventário geral de mandatos vigentes, categorizados por tema, correspondendo a cada um dos pilares da Organização, e circunscritos ao período estabelecido pelo CP: 2007-2012, como elemento de trabalho para iniciar o diálogo político em seu âmbito.

III.
JUSTIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

a)
Uma discussão específica, mandato por mandato, sobre o nível de prioridade com respeito a outros mandatos vigentes em uma mesma área temática, supostamente não trará elementos substantivos adicionais para a consideração política e estratégica que o CP ofereça em seus debates.


b)
Uma constante comum e compartilhada entre os GTs foi a dificuldade de encontrar um critério de priorização único aplicável às diferentes Comissões Permanentes do CP e do CIDI, dado, entre outros aspectos, que uma discussão específica, mandato por mandato, não parece viável.


c)
Com base na informação técnica que os GTs prestaram e prestarão nos prazos acordados, o CP disporá dos elementos necessários para proceder à consideração política e estratégica que lhe caiba.


d)
A natureza e origem dos mandatos implicaria, ademais, em que um exercício de priorização, mandato por mandato, demande não somente tempo e recursos adicionais da Organização, mas também consultas multissetoriais em capitais, por parte das diferentes Missões Permanentes, o que constituiria um elemento dilatador do processo.


e)
O estratégico deve basear-se no geral, nas grandes ideias e, no caso, nos grandes temas em que tenham sido categorizados os diferentes mandatos decorrentes da Assembleia Geral no período 2007-2012. O específico, em que revisão técnica e administrativa e depuração de mandatos já foram realizadas ou cuja realização se ache em andamento nos GTs.


f)
O inventário geral de mandatos vigentes deveria constituir um ponto de partida da consideração político estratégica no que se refere a sua categorização temática. Além disso, o CP deverá, quando seja o caso, fixar os critérios de avaliação que orientem os acordos sobre o estabelecimento dos grandes temas que constituirão a definição de prioridades, esforços e recursos no interior da Organização para os próximos anos, em conformidade com o disposto no artigo 88 “Informações para a elaboração orçamentária” das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, que determina: “… Com o objetivo de facilitar a elaboração orçamentária, a Secretaria-Geral deverá: a) manter um banco de dados com os mandatos vigentes e que contenha, entre outros, os seguintes dados: início e fim do mandato, origem do mandato, área programática, órgão responsável por sua execução, etc. Estes dados deverão ser usados como base para determinar as ações que a Secretaria-Geral espera empreender no exercício a orçar e devem ser colocados à disposição dos Estados membros”.
IV.
ASPECTOS ADICIONAIS A LEVAR EM CONTA 

a)
Pronta instalação da Comissão Geral.

b)
Que o CP tome uma decisão sobre todos os mandatos anteriores a 2007 que ainda se encontrem vinculados a atividades desenvolvidas pela Secretaria.


c)
Que o CP e o CIDI definam um mecanismo comum e coordenado de geração, revisão e depuração de mandatos com relação a futuras Assembleias Gerais.
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d)
Que se confirme a prorrogação do prazo até a segunda quinzena do mês de março de 2013 para que todos os GTs concluam a revisão de mandatos na forma e conteúdo descritos neste documento.
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